
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 197.268 - SP (2011/0030667-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : KAREEN PATRÍCIA BANDEIRA PEREIRA FERREIRA - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ RICARDO DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. (1) CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
RECONHECIDA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. (2) REGIME 
PRISIONAL FECHADO. LEGALIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 59 E 
33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. (3) SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE (4) CONCESSÃO DE SURSIS. INVIABILIDADE. 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Paciente condenado à pena de 06 anos e 08 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, mais 666 dias-multa, pela prática do delito de tráfico ilícito 
de drogas, porque surpreendido com cerca de 105,20g de maconha, 16,88g de 
cocaína e 4,10g de crack, além da importância de R$ 14,50.

2. Os requisitos legais para a aplicação da minorante inserta no § 4.º do 
art. 33, da Lei n.º 11.343/06, não se encontram devidamente preenchidos na 
espécie, já que o acórdão impugnado, de acordo com o conjunto probatório dos 
autos, reconheceu tratar-se de Réu que se dedicava à atividade criminosa.

3. Para o afastamento da benesse, é dispensável a comprovação de que 
a Paciente integra organização criminosa estruturada, porquanto, conforme o 
dispositivo legal em comento, a simples dedicação à atividade criminosa é 
circunstância que, per si, obsta a aplicação da minorante. 

4. A via estreita do habeas corpus é inadequada à análise dos requisitos 
subjetivos necessários à aplicação da causa de diminuição da pena prevista no § 
4.º, do art. 33, da Lei 11.343/06, por ser incabível dilação probatória. 

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

6.  A instância ordinária considerou desfavoráveis ao réu as 
circunstâncias judiciais do caso concreto, razão pela qual, fundamentadamente, 
fixou a pena-base acima do mínimo legal e o regime prisional mais gravoso, 
valendo-se da interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, § 2º, ambos do Código 
Penal, o que afasta a alegação de qualquer ilegalidade.

7. Não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter declarado 
incidentalmente a inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 
11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a impossibilidade de adotar tal 
medida, uma vez que o Paciente não preenche os requisitos previstos no art. 44, 
incisos I e III, do Código Penal.
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8. "O óbice, previsto no artigo 44 da Lei nº 11.343/06, à suspensão 
condicional da pena imposta ante tráfico de drogas mostra-se afinado com a 
Lei nº 8.072/90 e com o disposto no inciso XLIII do artigo 5º da Constituição 
Federal" (HC 101.919/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 
26/10/2011).

9. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 197.268 - SP (2011/0030667-5)
  
IMPETRANTE : KAREEN PATRÍCIA BANDEIRA PEREIRA FERREIRA - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ RICARDO DE SOUZA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de LUIZ 

RICARDO DE SOUZA, contra acórdão proferido, em grau de apelação, pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (APC n.º 990.10.087110-2).

O Paciente foi condenado, com pena-base acima do mínimo legal, à sanção de 06 

anos e 08 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 666 dias-multa, pela prática do 

delito de tráfico ilícito de drogas, porque surpreendido com cerca de 105,20g de maconha, 16,88g 

de cocaína e 4,10g de crack, além da importância de R$ 14,50.

No presente writ, busca-se, inclusive in limine, a reforma da condenação, nos 

seguintes pontos: (1) a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º da Lei n.º 11.343/06; (2) a 

fixação do regime inicial menos severo; (3) a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos ou (4) a concessão de sursis penal. 

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 62/63, ocasião em 

que dispensei as informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 71/78, pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 197.268 - SP (2011/0030667-5)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. (1) CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
RECONHECIDA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. (2) REGIME 
PRISIONAL FECHADO. LEGALIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 59 E 
33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. (3) SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE (4) CONCESSÃO DE SURSIS. INVIABILIDADE. 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Paciente condenado à pena de 06 anos e 08 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, mais 666 dias-multa, pela prática do delito de tráfico ilícito 
de drogas, porque surpreendido com cerca de 105,20g de maconha, 16,88g de 
cocaína e 4,10g de crack, além da importância de R$ 14,50.

2. Os requisitos legais para a aplicação da minorante inserta no § 4.º do 
art. 33, da Lei n.º 11.343/06, não se encontram devidamente preenchidos na 
espécie, já que o acórdão impugnado, de acordo com o conjunto probatório dos 
autos, reconheceu tratar-se de Réu que se dedicava à atividade criminosa.

3. Para o afastamento da benesse, é dispensável a comprovação de que 
a Paciente integra organização criminosa estruturada, porquanto, conforme o 
dispositivo legal em comento, a simples dedicação à atividade criminosa é 
circunstância que, per si, obsta a aplicação da minorante. 

4. A via estreita do habeas corpus é inadequada à análise dos requisitos 
subjetivos necessários à aplicação da causa de diminuição da pena prevista no § 
4.º, do art. 33, da Lei 11.343/06, por ser incabível dilação probatória. 

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

6.  A instância ordinária considerou desfavoráveis ao réu as 
circunstâncias judiciais do caso concreto, razão pela qual, fundamentadamente, 
fixou a pena-base acima do mínimo legal e o regime prisional mais gravoso, 
valendo-se da interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, § 2º, ambos do Código 
Penal, o que afasta a alegação de qualquer ilegalidade.

7. Não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter declarado 
incidentalmente a inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 
11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a impossibilidade de adotar tal 
medida, uma vez que o Paciente não preenche os requisitos previstos no art. 44, 
incisos I e III, do Código Penal.

8. "O óbice, previsto no artigo 44 da Lei nº 11.343/06, à suspensão 
condicional da pena imposta ante tráfico de drogas mostra-se afinado com a 
Lei nº 8.072/90 e com o disposto no inciso XLIII do artigo 5º da Constituição 
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Federal" (HC 101.919/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 
26/10/2011).

9. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  
  
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O Tribunal de Justiça de São Paulo justificou a manutenção da dosimetria da pena 

em foco, nos seguintes termos:

"[...]
Por igual, ao revés do que pretende LUIZ RICARDO, não há se 

falar na concessão do benefício previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 
n° 11.343/06.

De acordo com o referido dispositivo legal, o Magistrado poderá 
reduzir a pena fixada ao agente - de um sexto a dois terços - desde que este 
seja primário, não possua antecedentes criminais, não se dedique a 
atividades criminosas, nem integre organização criminosa.

Cuida-se, pois, de faculdade que o Juiz de Direito usará ou não, 
tendo em vista as circunstâncias do caso concreto, e não direito subjetivo 
do acusado. E, no caso vertente, a prova dos autos indica que o apeiante - 
que, repita-se, fora preso em poder de grande quantidade de entorpecentes 
- dedicava-se ao tráfico de entorpecentes, exatamente como entendeu o Juiz 
sentenciante. Portanto, malgrado primário, ele não faz jus ao privilégio. 

No mais, observo que a reprimenda foi criteriosamente fixada, 
elevada na primeira fase, em razão das circunstâncias do caso concreto, 
especialmente a alta lesividade social da cocaína, valendo destacar que, 
segundo estabelece o artigo 42 da Lei nº 11.343/06,  'o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente.' 

Não há se falar, ainda, na concessão dós benefícios reclamados 
pelo apelante. 

Nesse passo, o artigo 44 da Lei específica estabelece que certos 
delitos nela previstos, incluindo-se o tráfico de drogas, são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada 
a conversão de suas penas em restritivas de direitos. 

Ao revés do que sustenta a defesa, não há se falar na 
inconstitucionalidade desse dispositivo legal, por suposta ofensa ao 
princípio da individualização da pena, eis que, ao meu ver, o tráfico de 
drogas é delito incompatível com tais benefícios, podendo o Legislador, 
então, impor maior rigor na sanção aplicada aos seus infratores, em prol 
dos interesse da população ordeira e trabalhadora de nosso País. 

Não se desconhece que, recentemente, o Colendo Supremo Tribunal 
Federal acolheu, por estreita maioria de votos, num determinado caso 
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concreto (Habeas Corpus nº 97.256/RS), a tese ora esposada, envolvendo a 
inconstitucionalidade da Lei de que se fala. Mas, quanto a isso, basta 
recordar a lição do grande JOÃO MENDES, no sentido de que o Juiz deve 
julgar pela Lei, não pelo julgado. 

De outra parte, era mesmo de rigor a fixação do regime inicial 
fechado para o desconto da pena carcerária, a teor do que dispõe o artigo 
2º, parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90, com a nova redação dada pela Lei n° 
11.464, de 28 de março de 2007. 

Nestas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso, na esteira do 
parecer da douta Procuradoria-Geral de justiça." (fls. 56/57; grifos no 
original)

(1) Como se vê, a Corte de origem, ao analisar o conjunto fático-probatório dos 

autos, reconheceu que o Paciente não faria jus à aplicação da causa de diminuição de pena 

inserta no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, porque se dedicava à atividade criminosa. 

Evidencia-se, assim, a impossibilidade de incidência da sobredita minorante, já que 

não preenchidos os requisitos legais.

No mesmo sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma, in verbis:

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.313/06. NÃO-PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes 
relacionados ao tráfico ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser 
reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. É inaplicável a minorante legal ao caso, uma vez que, embora o 
paciente seja primário e de bons antecedentes, ele não atende ao requisito 
previsto no mencionado dispositivo atinente à vedação de se dedicar a 
atividade criminosa, pois restou evidenciada nos autos a prática do tráfico, 
em razão da grande quantidade da substância entorpecente apreendida. 
Precedentes do STJ.

3. Ordem denegada." (HC 111891/GO, 5ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 24/11/2008; destaquei)

Ressalte-se, ademais, que a via eleita é imprópria para o afastamento do 

entendimento adotado pela instância ordinária, tendo em vista a incabível dilação probatória que 

se faria necessária para reconhecer a presença dos requisitos subjetivos exigidos. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL – CONSTITUCIONAL – HABEAS CORPUS – TRÁFICO 
DE DROGAS – LEI 11.343/2006 – NOVATIO LEGIS IN MELLIUS – 
RETROATIVIDADE – IMPERATIVO CONSTITUCIONAL – CRIME 

Documento: 1212124 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2013 Página  6 de 4



 
 

 

PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI 6.368/1976 – REDUÇÃO DO ARTIGO 
33, §4º DA NOVA LEI ANTIDROGAS – IMPOSSIBILIDADE JUSTIFICADA 
COM BASE UNICAMENTE NA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA – 
ÓBICE NÃO PREVISTO EM LEI – INSUSTENTABILIDADE – BENEFÍCIO 
QUE DEPENDE DO EXAME ACURADO DAS PROVAS DOS AUTOS – 
ESTREITA VIA DO WRIT – ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, 
APENAS PARA ANULAR O ACÓRDÃO.

1. É possível, em tese, tal como decidido pelo Colegiado Estadual, a 
aplicação retroativa da causa de diminuição de pena contida no parágrafo 
4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 feita sob a pena cominada na Lei 
6.368/1976.

2. Unicamente a quantidade de droga apreendida em poder do 
agente não é suficiente para afastar a benesse, salvo se esse fato denotar 
que o agente se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
dessa natureza, o que deve ser demonstrado diante do caso concreto.

3. A estreita via do habeas corpus, desprovida de dilação 
probatória, não é adequada para a resolução de controvérsia que dependa 
do profundo revolvimento do conjunto fático-probatório colhido nos autos da 
ação penal de conhecimento.

4. Ordem parcialmente concedida, apenas para anular, nesse 
ponto, o acórdão prolatado pela Corte de 2º Grau, que deverá examinar, 
diante do caso concreto, se o benefício é ou não cabível, decidindo da 
maneira que melhor lhe aprouver." (HC 90.350/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. JANE 
SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJe de 
14/04/2008; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA 
LEI DE TÓXICOS. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
CONSTRANGIMENTO LEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Os requisitos legais para a aplicação da minorante inserta no § 
4.º do art. 33, da Lei n.º 11.343/06, não se encontram devidamente 
preenchidos na espécie, uma vez que o acórdão atacado, de acordo com o 
conjunto probatório dos autos, reconheceu tratar-se de réu que se dedica à 
atividade criminosa.

2. Para o afastamento da benesse, é dispensável a comprovação de 
que o Paciente integra organização criminosa estruturada, porquanto, 
conforme o dispositivo legal em comento, a simples dedicação à atividade 
criminosa é circunstância que, per si, obsta a aplicação da minorante. 

3. A via estreita do writ é inadequada à análise dos requisitos 
subjetivos necessários à aplicação da causa de diminuição da pena prevista 
no § 4.º, do art. 33, da Lei 11.343/06, por ser incabível dilação probatória. 

4. O reconhecimento da presença de circunstância judicial 
desfavorável do condenado (quantidade de droga), à luz do disposto no art. 
44, inc. III, do Código Penal, obsta a concessão do benefício da 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
5. Ordem denegada." (HC 111.551, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJe de 06/02/2009; sem grifos no original.)

Conclui-se, portanto, não haver ilegalidade a ser reparada na espécie. 

(2) Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre salientar que o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade 

do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se 

observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o 

art. 59, ambos do Código Penal.

Entretanto, fixada a pena-base acima do mínimo legal, cabível o regime prisional 

mais gravoso, nos termos da interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, § 2º, ambos do Código 

Penal, o que afasta a alegação de qualquer ilegalidade.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DE REGIME INTERMEDIÁRIO. 
DESCABIMENTO.

1. É cabível a fixação de regime semiaberto em razão das 
circunstâncias judiciais consideradas desfavoráveis, ligadas a maneira com 
que foi cometido o delito, ainda que a pena final seja igual ou inferior a 
quatro anos.

2. Hipótese em que o julgador se valeu de elementos idôneos para 
determinar o regime prisional - crime cometido no período noturno e contra 
menor de idade - tendo, inclusive, arbitrado a pena-base acima do mínimo 
legal.

3. Ordem denegada." (HC 220.667/MS, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 07/03/2012.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. 
DESNECESSIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA 
MAIS SEVERO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA. [...]

3. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, com fundamentação 
idônea, correta a estipulação do regime inicial mais gravoso, conforme 
autorizado pelo § 3º do art. 33 do Código Penal.

4. Ordem denegada." (HC 96.379/SP, 5ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 16/06/2008.)

(3) Lado outro, não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n.º 97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, ter declarado, incidentalmente, a 
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inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de 

direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a medida 

não se mostra adequada, uma vez que o Paciente não preenche os requisitos previstos no art. 44, 

incisos I e III, do Código Penal.

(4) Por fim, "[o] óbice, previsto no artigo 44 da Lei nº 11.343/06, à 

suspensão condicional da pena imposta ante tráfico de drogas mostra-se afinado com a 

Lei nº 8.072/90 e com o disposto no inciso XLIII do artigo 5º da Constituição Federal" (HC 

101.919/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 26/10/2011).

No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. ERRO NA CONTAGEM DO PRAZO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CRIME COMETIDO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.343/06. CONCESSÃO DE 
SURSIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Considerada a data em que a Defensoria Pública da União 
tomou ciência da decisão atacada, 14/02/2011, evidente a tempestividade do 
agravo regimental, interposto em 24/02/2011.

2. A vedação expressa da concessão de sursis aos condenados pelo 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, disciplinada no art. 44 da Lei n.º 
11.343/06 é, por si só, motivo suficiente para impedir a concessão da 
benesse à Ré.

3. Embargos acolhidos para, conhecendo o agravo regimental, 
negar-lhe provimento." (EDcl no AgRg no REsp 1182757/MG, 5.ª Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe de 02/10/2012.)

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0030667-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 197.268 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12732009              577097810009          990100871102

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KAREEN PATRÍCIA BANDEIRA PEREIRA FERREIRA - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ RICARDO DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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